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 Decretos
 DECRETO Nº 60.478, 
DE 21 DE MAIO DE 2014

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 15.000.000,00 

(Quinze milhões de reais), suplementar ao orçamento da Secre-
taria de Agricultura e Abastecimento, observando-se as clas-
sificações Institucional, Econômica, Funcional e Programática, 
conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 60.066, de 15 de janeiro de 2014, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de maio de 2014.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
13000 SECRETARIA DE AGRICULTURA
 E ABASTECIMENTO
13001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 SECRETARIA E SEDE
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  15.000.000,00
 T O T A L 1  15.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
20.782.1314.1195 MELHOR CAMINHO   15.000.000,00
  1 3 15.000.000,00
 T O T A L   15.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
 E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
29001 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
 E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  15.000.000,00
 T O T A L 1  15.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.127.2913.4477 ARTICULAÇÃO MUNIC. E
 CONSÓRCIOS DE MUN   15.000.000,00
  1 4 15.000.000,00
 T O T A L   15.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
13000 SECRETARIA DE AGRICULTURA
 E ABASTECIMENTO
 T O T A L 1 3 15.000.000,00
 ABRIL   15.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
29000 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
 E DESENVOLVIMENTO REGIONAL
 T O T A L 1 4 15.000.000,00
 SETEMBRO   15.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15265 9º 1º  2 15.000.000,00 15.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    15.000.000,00 15.000.000,00 0,00

 DECRETO Nº 60.479, 
DE 21 DE MAIO DE 2014

Confere nova redação ao inciso I do artigo 1º do 
Decreto nº 59.836, de 27 de novembro de 2013, 
que autoriza a celebração de convênios e termos 
aditivos no âmbito do Projeto "Escola de Moda", 
de que trata o Decreto nº 57.633, de 15 de 
dezembro de 2011, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O inciso I do artigo 1º do Decreto nº 59.836, 

de 27 de novembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“I - representar o Estado na celebração de convênios com 
Municípios paulistas e entidades de fins não econômicos, já 
participantes do Projeto ‘Escola de Moda’ nos termos do artigo 
6º do Decreto nº 57.633, de 15 de dezembro de 2011, a fim 
permitir a transferência de recursos materiais e financeiros, estes 
últimos destinados à aquisição, pelos conveniados, de tecido 
em malha, a ser empregado nos respectivos cursos de corte e 
costura, observados os modelos que acompanham este decreto 
como Anexos I e II;”. (NR)

Artigo 2º - O Anexo único que acompanha o Decreto nº 
59.836, de 27 de novembro de 2013, passa a ser denominado 
como Anexo I.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de maio de 2014
GERALDO ALCKMIN
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de maio de 2014.
ANEXO II
a que se refere o inciso I do artigo 1º do
Decreto nº 59.836, de 27 de novembro de 2013, com 

a redação conferida pelo Decreto nº 60.479, de 21 de 
maio de 2014

TERMO DE CONVÊNIO QUE CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DO 
FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - FUSSESP, E O MUNICÍPIO 
DE                                 , POR MEIO DO SEU 
FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE, TENDO POR 
OBJETO A IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DA 2ª 
FASE DO PROJETO “ESCOLA DE MODA”.

Convênio FUSSESP nº             /            .
Em      de           de       , o Estado de São Paulo, por intermédio 

do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - FUS-
SESP, com sede na Rua Ministro de Godói, nº 180, Parque “Dr. 
Fernando Costa”, Perdizes, nesta Capital, doravante designado 
simplesmente FUSSESP, autorizado pelo Decreto nº                      ,
de    de       de 20   , neste ato representado por sua Presidente
                     , e o Município de                       , inscrito no 
CNPJ sob o nº              , por meio do respectivo fundo social de 
solidariedade, com sede na                    , nº           , neste ato 
representado por seu Prefeito,                   , e pela Presidente do 
fundo social,                 , doravante denominado MUNICÍPIO, 
resolvem celebrar o presente convênio, que se regerá pelas 
disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
da Lei nº 6.544, de 20 de novembro de 1989, no que couber, do 
Decreto nº 59.215, de 21 de maio de 2013, e demais normas 
regulamentares incidentes na espécie, mediante as seguintes 
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos 

materiais e financeiros com vista à implantação e execução da 
2ª Fase do Projeto “Escola de Moda”, mediante a transferência 
de recursos materiais e financeiros destinados à inclusão do 
“tecido malha” no Curso “Roteiro de Costura – Modelagem 
Básica, Corte e Costura”, de acordo com o Plano de Trabalho 
que, constante de fls.          dos autos do Processo FUSSESP nº

              , integra o presente instrumento como se neste 
estivesse transcrito.

Parágrafo único - O Plano de Trabalho a que se refere o 
“caput” desta cláusula poderá ser modificado, para melhor ade-
quação técnica ou financeira, mediante prévia autorização da 
Presidente do FUSSESP, fundada em manifestação justificada 
do MUNICÍPIO, desde que não implique alteração do objeto do 
convênio ou repasse adicional de recursos estaduais.

CLÁUSULA SEGUNDA
Do Valor e dos Recursos Financeiros
O valor do presente convênio é estimado em R$             

(             ), sendo R$                 (                 ) de responsabilidade 
do FUSSESP e R$                  (              ) de responsabilidade 
do MUNICÍPIO.

Parágrafo único - Os recursos financeiros a cargo do FUS-
SESP onerarão o elemento econômico                  , da dotação 
orçamentária .

CLÁUSULA TERCEIRA
Das Obrigações dos Partícipes
I - compete ao FUSSESP:
a) transferir ao MUNICÍPIO os recursos materiais e finan-

ceiros, na forma prevista no Plano de Trabalho, de acordo com as 
Cláusulas Primeira, Segunda e Quarta deste instrumento;

b) supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste 
convênio;

c) avaliar, por meio do Grupo de Programas e Projetos e 
do Departamento de Controle de Operações, a regularidade da 
execução do objeto, exarando parecer acerca do assunto;

d) analisar, por intermédio do Centro de Finanças, as presta-
ções de contas apresentadas pelo MUNICÍPIO;

II - compete ao MUNICÍPIO:
a) implementar, direta ou indiretamente, sob sua responsa-

bilidade, o objeto referido na Cláusula Primeira deste instrumen-
to, de acordo com o Plano de Trabalho;

b) adotar as providências necessárias à aquisição dos mate-
riais de consumo, previstos no Plano de Trabalho, no prazo máxi-
mo de 30 (trinta) dias contados do recebimento dos recursos;

c) retirar os recursos materiais a que se refere a alínea "a" 
do item I desta cláusula no

(Obs.: indicar o local), no prazo de 30 (trinta) a contar da 
assinatura do presente aditamento;

d) responsabilizar-se pela segurança dos professores, alunos 
e demais frequentadores dos cursos, providenciando vigilância 
diuturna do local de instalação dos equipamentos e guarda do 
material de consumo;

e) arcar com os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários e quaisquer outros decorrentes da 

Solidariedade do Estado de São Paulo, ficando vedada a utiliza-
ção de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 
1º do artigo 37 da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA
Do Foro
Fica eleito o foro da comarca da Capital do Estado de São 

Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas ou 
relativas à execução ou interpretação do presente ajuste, não 
resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, assinam o presente em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que 
também o subscrevem.

PRESIDENTE FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO MUNICÍPIO

Testemunhas:
1.___________________  2._____________________
Nome:  Nome:
R.G.: R.G.:
CPF: CPF:

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETOS DE 21-5-2014
Dispensando, Sílvia Helena Correa Barbosa, RG 

14.664.277-6 e Maíra Maciel Leite, RG 29.423.347-7, das 
funções de, respectivamente, membros titular e suplente do 
Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência, 
na qualidade de representantes da Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos.

Designando, com fundamento no art. 3º do Dec. 40.495-
95, alterado pelos Decs. 51.074-2006, 51.325-2006, e 57.193-
2011, combinados com o Dec. 56.032-2010, Maíra Maciel Leite, 
RG 29.423.347-7 e Luciene Theodoro, RG 13.038.175, para 
integrarem, respectivamente como membros titular e suplente, 
o Conselho Estadual para Assuntos da Pessoa com Deficiência, 
na qualidade de representantes da Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos, em complementação aos mandatos de Sílvia 
Helena Correa Barbosa e Maíra Maciel Leite.

 Casa Civil
 CASA MILITAR

 COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

Despacho do Coordenador, de 21-5-2014
Alterando o contido no Termo de Convênio abaixo, passan-

do a vigorar com a seguinte redação:
MUNICÍPIO DE SÃO MANUEL - Processo GG 128.248-

2013 – Construção de travessia sobre o Rio Água Rosa na Rua 
Lopes Trovão.

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil – 41-630-13, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará até 19-7-2014, podendo ser 

prorrogado mediante justificativa fundamentada e lavratura de 
termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.

 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Extrato de Contrato
Contrato 06/2014 - Processo FUSSESP 37084/2011
Parecer AJG 0451/2011
Contratante: Fundo Social de Solidariedade do Estado de 

São Paulo
Contratada: Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS
Objeto: Prestação de serviços técnicos especializados de 

arquitetura e engenharia, consistentes na elaboração de serviços 
preliminares, estudo preliminar de arquitetura, projeto básico, 
projeto executivo, projetos legais e orçamento, para reforma dos 
Depósitos de Materiais do FUSSESP, localizados na Av. Marechal 
Mário Guedes, 301 e Av. Torres de Oliveira, 368 e 375, no Bairro 
do Jaguaré, nesta Capital.

Valor total: R$ 702.469,43
Programa de Trabalho 08 122 2822 4322 0000, Natureza de 

Despesa 449051-10, da UGE 28.00.31
Nota de Empenho 2014NE00468
Prazo de execução: 240 dias contados da data de recebi-

mento, pela Contratada, da Autorização para Início dos Serviços
Prazo de vigência: 330 dias, contados da data de assinatura, 

com início em 14-05-2014 e término em 08-04-2015
Data de assinatura: 14-05-2014

execução do ajuste, ficando o FUSSESP isento de qualquer 
responsabilidade;

f) aplicar os recursos financeiros transferidos exclusivamen-
te no objeto deste ajuste;

g) indicar gestor para o presente aditamento;
h) prestar contas parciais e final dos recursos transferidos, 

na forma das Cláusulas Quarta e Quinta, apresentando, junta-
mente, relatório das atividades desenvolvidas, contendo infor-
mações sobre o projeto, o efetivo alcance das metas e dos obje-
tivos e o nome das pessoas atendidas, com o respectivo R.G.;

i) restituir ao FUSSESP, em caso de denúncia ou rescisão do 
ajuste, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da 
data do respectivo evento, os recursos materiais transferidos, ou 
o seu equivalente em dinheiro, atualizado nos termos do dispos-
to no parágrafo terceiro da Cláusula Quarta deste instrumento, 
assim como os recursos financeiros, igualmente atualizados.

CLÁUSULA QUARTA
Da Transferência dos Recursos
Os recursos de responsabilidade do FUSSESP serão transfe-

ridos na seguinte conformidade:
I - os recursos materiais, no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da celebração do presente instrumento;
II - os recursos financeiros, em parcela única, no valor de R$
             (                     ), a ser transferida no prazo 30 

(trinta) dias a contar da devida instalação dos equipamentos 
relacionados no Plano de Trabalho, mediante atestado emitido 
pelo Departamento de Controle de Operações do FUSSESP.

§ 1º - No intervalo entre a transferência dos recursos e 
sua efetiva utilização, o MUNICÍPIO deverá aplicá-los, por 
intermédio do Banco do Brasil S.A., em caderneta de poupança, 
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a 
utilização dos mesmos recursos verificar-se em prazos inferiores 
a um mês, conforme o disposto no § 4º, do artigo 116, da Lei 
federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

§ 2º - As receitas financeiras auferidas na forma do parágra-
fo primeiro desta cláusula serão obrigatoriamente computadas 
a crédito do convênio e aplicadas no seu objeto, devendo os 
respectivos demonstrativos integrar as prestações de contas 
do ajuste.

§ 3º - O descumprimento do disposto nos parágrafos 
anteriores obrigará o MUNICÍPIO à reposição dos recursos rece-
bidos, acrescidos da remuneração da caderneta de poupança até 
a data do efetivo depósito.

CLÁUSULA QUINTA
Das Prestações de Contas
O MUNICÍPIO deverá apresentar ao FUSSESP, sem prejuízo 

do cumprimento de suas obrigações junto ao Tribunal de Contas 
do Estado, na forma da legislação de regência, as seguintes 
prestações de contas:

I - parciais, ao final de cada período de 6 (seis) meses, a 
partir da data da assinatura do presente instrumento;

II - final, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do término de 
vigência deste convênio.

§ 1º - O MUNICÍPIO anexará às prestações de contas os 
extratos bancários, contendo o movimento diário da conta, 
juntamente com a documentação referente à aplicação dos 
recursos financeiros.

§ 2º - As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 
nome do MUNICÍPIO e conter menção ao Convênio FUSSESP, 
seguido do número constante do preâmbulo deste instrumento.

§ 3º - O FUSSESP informará o MUNICÍPIO sobre eventuais 
irregularidades encontradas nas prestações de contas, as quais 
deverão ser sanadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conta-
dos do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA SEXTA
Do Prazo de Vigência
O prazo de vigência do presente convênio é de 18 (dezoito) 

meses, contados da assinatura do presente instrumento.
Parágrafo único - Eventuais prorrogações de prazo depen-

derão de prévia aprovação do FUSSESP e serão formalizadas 
mediante termo de aditamento.

CLÁUSULA SÉTIMA
Dos Saldos Financeiros
Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras rea-
lizadas, serão devolvidos ao FUSSESP, no prazo improrrogável 
de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata instauração 
de tomada de contas especial do responsável, na forma do 
disposto no § 6º do artigo 116 da Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993.

CLÁUSULA OITAVA
Da Denúncia e da Rescisão
Este convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, 

mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, e será rescindido 
na hipótese de descumprimento de suas cláusulas ou infração 
legal.

§ 1º - A denúncia e a rescisão do ajuste obrigam o MUNI-
CÍPIO à restituição integral dos recursos materiais recebidos, na 
forma do fixado na alínea “i” do item II da Cláusula Terceira, 
assim como os recursos financeiros recebidos, devidamente 
atualizados desde a data do repasse e até a da efetiva devolu-
ção, como disciplinado no parágrafo terceiro da cláusula quarta 
deste instrumento.

§ 2º - O FUSSESP, ouvido o órgão jurídico, avaliará, ante o 
caso concreto, a caracterização de inexecução parcial do ajuste 
e a possibilidade de restituição parcial, pelo MUNICÍPIO, dos 
recursos transferidos.

CLÁUSULA NONA
Da Ação Promocional
Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto 

do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada 
a participação do Estado de São Paulo, pelo Fundo Social de 
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